
LEI Nº 1.197, de 24 de abril de 2013.

Autoriza o Poder Executivo Municipal de Estação a doar imóveis à empresa INCOPEMA Fundição Ltda - ME, para os fins que especifica, e dá outras providências.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 



Art. 1º - Fica o Poder Executivo do Município de Estação, RS, autorizado a doar à empresa INCOPEMA FUNDIÇÃO LTDA. ME, inscrita no CNPJ sob o n° 06.923.632/0001-03, as seguintes áreas:





I – um terreno urbano, constituído pelo lote número seis (06), com a área superficial de 1.060,00 m² (um mil e sessenta metros quadrados), situado na Quadra Três (03), do Loteamento Industrial, Município de Estação, RS, quarteirão incompleto formado pela Rua Três, Rua Um e Rua Quatro, localizado na esquina formada pela Rua Três e a Rua Quatro sem benfeitorias, com as seguintes confrontações e medidas, dito terreno: ao Norte, medindo 53,00 metros, pela frente, com a Rua três; ao Sul, medindo 53,00 metros com o lote número sete (07); a Leste, 20,00 metros, com o lote número cinco (05); e, ao Oeste, 20,00 metros, pela frente, com a Rua Quatro. Imóvel objeto da Matrícula no RGI Getúlio Vargas sob n.° 18.903.





II – um terreno urbano, constituído pelo lote número sete (07), com a área superficial de 1060,00 m² (um mil e sessenta metros quadrados), situado na Quadra Três (03), do Loteamento Industrial, Município de Estação, RS, quarteirão incompleto formado pela Rua Três, Rua Um e Rua Quatro, distante 20,00 metros da esquina formada pela Rua Três e a Rua Quatro, sem benfeitorias, com as seguintes confrontações e medidas, dito terreno: ao Norte, medindo 53,00 metros, com o lote número seis (06); ao Sul, medindo 53,00 metros com o lote número oito (08); a Leste, 20,00 metros, com o lote número cinco (05); e, ao Oeste, 20,00 metros, com o lote número cinco (05). Imóvel objeto da Matrícula no RGI Getúlio Vargas sob n.° 18.904.





Parágrafo único. A doação dos imóveis acima descritos é realizada na forma do parágrafo único do art. 2° da Lei n° 987, de 16 de setembro de 2008 e deverá ser realizada mediante lavratura de Escritura Pública, contemplando cláusula de reversão da área, no caso de descumprimento do regramento previsto naquela Lei.





Art. 2° - A presente doação, destina-se exclusivamente às atividades industriais da empresa referida no art. 1° desta Lei.





§ 1º - A donatária poderá dar o imóvel em garantia fiduciária ou hipotecária em operações financeiras que se destinem a investimentos nos imóveis objetos da presente doação.





§ 2º -  No caso da donatária utilizar-se do direito previsto no parágrafo anterior, o direito de preferência do Município sobrepõe-se à instituição financeira.





Art. 3º - A Escritura Pública de Doação a que se refere o Artigo 1° desta Lei, deverá ser lavrada no prazo de até 120 (cento e vinte dias) dias, contados da data da presente Lei, bem como, o seu registro no Serviço Registral Imobiliário no prazo de 30 (trinta) dias, após lavrada a escritura.





Art. 4° - Todas as despesas com a Escritura Pública de Doação, inclusive àquelas relativas a emolumentos e registros, serão pagas exclusivamente pela donatária.





Art. 5º - Caso não sejam cumpridos os prazos estabelecidos no art. 3° desta Lei, ou se a qualquer tempo, deixar a donatária de cumprir as obrigações constantes na Lei n° 987, de 16 de setembro de 2008, bem como, vier a encerrar as suas atividades no Município antes do prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da data da assinatura da escritura de doação, ficará ela sujeita à pena de reversão do imóvel ora doado, com suas benfeitorias, ao patrimônio do Município, sem ônus de qualquer espécie para este último.

 



Art. 6º - A presente Lei deverá ser transcrita na respectiva Escritura Pública de Doação.

 



Art. 7° - A doação de que trata esta Lei visa a função social, a geração de emprego e o incremento à economia do Município.





Parágrafo único - A presente doação de área é dispensada de licitação, com fulcro no Artigo 17, § 4° da Lei n° 8.666/1993.

 



Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 24 de abril de 2013.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Roberto Bortolini

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico


